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A dívida pública no Brasil e seus impactos no 
orçamento para a Educação



A dívida pública deveria ser um instrumento para 
financiar investimentos de interesse da sociedade e 

do país, viabilizando o nosso desenvolvimento 
socioeconômico.

Mas não é isso que acontece! O endividamento 
público tem funcionado às avessas: 

“SISTEMA DA DÍVIDA”
• Contínua subtração de recursos públicos, que são direcionados

principalmente a bancos e grandes corporações
• Principal característica: “dívida pública” sem contrapartida e

atuação de mecanismos financeiros operados pelo Banco Central
• Ver vídeo 17 https://bit.ly/2YE5R2S

https://bit.ly/2YE5R2S


A sociedade brasileira tem sido extremamente 
sacrificada com o pagamento da chamada dívida 

pública sob várias formas.

O SISTEMA DA DÍVIDA:
• Consome a maior parte do orçamento federal (cerca de metade,

todos os anos) e parte significativa dos orçamentos estaduais e
municipais;

• Está por trás de todas as contrarreformas, como as da Previdência;
• Tem sido a justificativa para todas as privatizações insanas que

acontecem desde o governo Collor;
• É o responsável pelo “Teto de Gastos” sociais, cortes,

contingenciamentos de recursos orçamentários, e medidas de
“ajuste fiscal” (superávit primário, âncora fiscal) que reduzem
investimentos sociais para que sobre mais para pagar os juros da
dívida.



AFINAL, QUE DÍVIDA É ESSA?
A AUDITORIA DA DÍVIDA É A FERRAMENTA 

CAPAZ DE RESPONDER

ü Prevista na Constituição Federal de 1988
ü Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de

votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA
www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3djrhKz

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3djrhKz


TCU afirmou ao Senado que a dívida interna 
federal não serviu para investimento no 

país  https://bit.ly/2NTPlJo

Para que tem servido a dívida pública?

https://bit.ly/39ITU24

Artigo
https://bit.ly/36AbwLJ
Audiência Pública 

CAE/Senado

https://bit.ly/3dwIxvP

LIVE

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ
https://bit.ly/3dwIxvP


A DÍVIDA PÚBLICA TEM SIDO GERADA POR 
MECANISMOS FINANCEIROS:

• Transformações de dívidas do setor privado em dívida pública 
ilegal transferência de dívidas privadas para o BC: PROER, PROES, EC 106
• Transformação de dívida externa irregular, suspeita de prescrição, 
em operação feita em Luxemburgo: Plano Brady
• Elevadíssimas taxas de juros: sem justificativa técnica ou econômica
• A ilegal prática do anatocismo: incidência contínua de juros sobre juros
• A irregular contabilização de juros como se fosse amortização da 
dívida, burlando-se o artigo 167, III, da Constituição Federal.
• As sigilosas operações de swap cambial realizadas pelo BC em moeda 
nacional, garantindo o risco de variação do dólar de forma sigilosa.
• Remuneração da sobra do caixa dos bancos por meio do abuso das 
sigilosas “operações compromissadas” e BOLSA-BANQUEIRO.
• Emissão excessiva de títulos para formar “colchão de liquidez”.
• Prejuízos do Banco Central transferidos para o TN (Art. 7º da LRF) 
• “Securitização” gera dívida ilegal que é paga por fora do orçamento, 
mediante desvio de arrecadação que sequer alcançará os cofres públicos.



FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

A Constituição Federal estabelece o piso de
recursos da área de educação:

“Artigo 212 - A União aplicará, anualmente, nunca menos de
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino”

Ø Outros tributos, como as contribuições (que cresceram de
forma galopante desde a década de 90) e taxas, assim como
outras receitas (financeiras, patrimoniais e comerciais) não
fazem parte da base de cálculo .



INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
PARA EDUCAÇÃO NO BRASIL

Ø Piso calculado apenas sobre os impostos tem sido
insuficiente para atender às demandas urgentes,
como a melhoria do salários de professores,
investimentos em infraestrutura, implementação da
educação em tempo integral e demais listadas há
anos no PNE.

Ø Situação agravada a partir da Emenda Constitucional
95/2016, com validade por 20 anos:



A INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
PARA EDUCAÇÃO NO BRASIL SE AGRAVOU A 

PARTIR DA EC 95
• Valor do orçamento federal da Educação em 2017 foi tomado

como base e o piso passou a ser atualizado apenas pela
inflação (IPCA) anualmente, à revelia do crescimento da
arrecadação tributária e das necessidades crescentes;

• Qualquer aumento real no orçamento da Educação obriga que
as demais áreas sociais tenham perdas, para que o conjunto de
todos os gastos fique dentro do chamado “teto de gastos”,
estabelecendo assim uma disputa de recursos entre as diversas
áreas sociais;

• A EC 95 não estabeleceu teto ou limite algum para os gastos
com juros e amortizações da dívida, que se apropriam de todo o
excesso de recursos, fora do teto.
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Fonte: SIOP - Painel do Orçamento Federal. Elaboração: Auditoria Cidadã da Dívida.
Nota: valores atualizados monetariamente para 2022 (utilizando-se o IPCA).                                                      

RESULTADO DA EC 95: Congelamento de gastos sociais 
para privilegiar os gastos com a dívida pública



GASTO COM DÍVIDA 
PÚBLICA FEDERAL 
QUASE DOBROU DE 

2019 A 2021

R$ 1,96 TRILHÃO 
para JUROS e 

AMORTIZAÇÕES em 
2021

DÍVIDA SEM 
CONTRAPARTIDA 

EM INVESTIMENTOS 
SOCIAIS

“ROLAGEM”: A 
FALÁCIA DOS 
NEOLIBERAIS

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-
com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-

dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/




Previsão do Orçamento Federal para 2023 
(sancionado pelo presidente em 17/1/2023)

Privilégio para gastos com a dívida e arrocho para a Educação

Ø R$ 2,559 TRILHÕES para juros e amortizações da 
dívida pública 

Ø R$ 159 BILHÕES para o Ministério da Educação             
(16 vezes menos)

Ø Fonte: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9235932&ts=1673995720130&disposition=inline págs 16 e 29 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9235932&ts=1673995720130&disposition=inline


“PEC DA TRANSIÇÃO”
EMENDA CONSTITUCIONAL 126/2022 

Prevê o fim do “Teto de Gastos” quando for sancionado
Projeto de Lei Complementar (a ser encaminhado pelo Presidente
da República ao Congresso até 31/08/2023) prevendo “regime
fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do
País e criar as condições adequadas ao crescimento
socioeconômico.”

Qual será esse novo “regime fiscal”?

Não podemos admitir mais cortes de investimentos nas 
áreas sociais fundamentais como Educação e Saúde



Apesar do Superávit Primário, 
a Dívida Pública explodiu

De 1995 a 2015 produzimos 
R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. Apesar disso, 

a dívida interna federal aumentou de 
R$ 86 bilhões para quase 

R$ 4 trilhões no mesmo período.

É evidente que os investimentos e gastos sociais não foram os 
responsáveis pelo aumento da dívida interna, pois produzimos 
Superávit Primário imenso, mas sim os mecanismos de política 
monetária do Banco Central, responsáveis por déficit nominal 

brutal e pela fabricação da “Crise Fabricada”



DESMONTE DOS ESTUDOS RELACIONADOS AOS 
INVESTIMENTOS EM EDUCAÇÃO NO PAÍS

• O INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira) divulgava, até 2018, complexo estudo que demonstrava o
montante investido pelo setor público em Educação, considerando as 3
esferas de governo (federal, estadual e municipal), em percentual do
PIB.

• A partir de 2019, essas importantes informações não estão mais
disponíveis.

• De acordo com o último dado disponível, em 2018 eram gastos
5,2% do PIB em Educação (R$ 364 bilhões) nas 3 esferas de
governo. Naquele mesmo ano, o valor destinado aos gastos com juros
e amortizações da dívida pública federal corresponderam a
15,2% do PIB (R$ 1,065 Trilhão).

• Esse dado mostra o quão distante estamos em relação à antiga
demanda de 10% do PIB para Educação.



A FALÁCIA DA DÍVIDA PARA GASTOS SOCIAIS

No Brasil a dívida tem SUBTRAÍDO recursos das áreas sociais: além
de consumir praticamente todos os recursos advindos da emissão de novos
títulos, ainda absorve recursos provenientes de outras fontes, que poderiam
ser destinados a investimentos em áreas sociais.

Ver artigos:

https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9

https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9


A FALÁCIA DA “ROLAGEM”
• Defensores dos interesses do mercado financeiro repetem que os gastos com

a dívida não seriam um problema, pois se trataria apenas de
“rolagem/refinanciamento”.

• Ignoram que o governo computa grande parte dos juros como se fosse
“rolagem” ou “refinanciamento”.

• Ignoram que todo ano centenas de bilhões de reais de outras fontes (que
nada tem a ver com novos empréstimos) são destinadas para o pagamento da
dívida.

• Pegar empréstimo para pagar dívida anterior é uma opção política. É dinheiro
que poderia ir para investimentos sociais, mas tem servido ao pagamento da
própria dívida.

• Dizem que “a dívida não seria um problema, pois o governo poderia emitir
moeda e pagar”. Emitir moeda para pagar dívida comprovadamente ilegal e
ilegítima é a mesma coisa que defender abertamente a corrupção e a entrega
de enormes volumes de recursos públicos para os muito ricos. É defender a
concentração de renda às custas do sacrifício da classe trabalhadora.

• Fonte: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/
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Dívida Interna Federal (R$ bilhões)

Fonte: Banco Central - Nota para a Imprensa - Política Fiscal - Quadro “Títulos Públicos Federais”.

Taxas de Juros Injustificáveis
Mecanismos Financeiros

Remuneração da Sobra de Caixa dos 
Bancos

Questionáveis Prejuízos do Banco 
Central (Swap)

Transformação de Dívidas Privadas em 
Pública

Falta ee Transparência





JUROS ALTOS: PRINCIPAL FATOR DE CRESCIMENTO 
DA DÍVIDA DO SETOR PÚBLICO
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Relevância dos Juros no Estoque da Dívida Líquida do Setor Público       
(R$ bilhões)

Dívida Líquida do Setor Público

Juros Nominais Acumulados

Fonte: Séries Temporais do Banco Central nº 16.830, 4.478, 16.962 e 4.759. Disponíveis em: 
https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries 

https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2018/05/JUROS-NOMINAIS-SUPERAM-O-VALOR-DA-
DIVIDA-LIQUIDA-DO-SETOR-PUBLICO.pdf

https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2018/05/JUROS-NOMINAIS-SUPERAM-O-VALOR-DA-DIVIDA-LIQUIDA-DO-SETOR-PUBLICO.pdf
https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2018/05/JUROS-NOMINAIS-SUPERAM-O-VALOR-DA-DIVIDA-LIQUIDA-DO-SETOR-PUBLICO.pdf


FARRA DOS JUROS ALTOS:  BANCO CENTRAL ENTERRA A 
ECONOMIA BRASILEIRA E SACRIFICA AS PESSOAS

https://auditoriacidada.org.br/com-inflacao-e-juros-nas-alturas-41-das-familias-nao-pagaram-alguma-conta-entre-
abril-e-junho/

https://auditoriacidada.org.br/as-reunioes-secretas-trimestrais-do-banco-central-
com-banqueiros/

https://auditoriacidada.org.br/com-inflacao-e-juros-nas-alturas-41-das-familias-nao-pagaram-alguma-conta-entre-abril-e-junho/
https://auditoriacidada.org.br/com-inflacao-e-juros-nas-alturas-41-das-familias-nao-pagaram-alguma-conta-entre-abril-e-junho/
https://auditoriacidada.org.br/as-reunioes-secretas-trimestrais-do-banco-central-com-banqueiros/
https://auditoriacidada.org.br/as-reunioes-secretas-trimestrais-do-banco-central-com-banqueiros/


OS VERDADEIROS PROBLEMAS:

- Erros de política agrícola e agrária; privilégios para o agronegócio de exportação
- Preço de Paridade de Importação (PPI) praticado pela Petrobras, como se

importássemos todo o combustível consumido aqui
- Refinarias sub-utilizadas, privatizadas ou cuja construção tem sido paralisada;

fábricas de fertilizantes foram vendidas; falta de investimentos para privilegiar a
distribuição de lucros a acionistas ...

Ø Banco Central já aumentou a Taxa Selic para
13,75% ao ano, sob a falsa justificativa de
combater inflação.

Ø Aumentar juros NÃO serve para controlar a
inflação que existe no Brasil, pois temos
INFLAÇÃO DE PREÇO (principalmente
combustíveis e alimentos), NÃO DE DEMANDA.

Ø https://bit.ly/3AvifWZ

https://bit.ly/3AvifWZ


BANCO CENTRAL ENTERRANDO A ECONOMIA BRASILEIRA

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202202_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202202_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf


https://bit.ly/3tTi0yX

O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ESTÁ NO SISTEMA DA 
DÍVIDA! Por que faltam recursos para investimentos?

Em vez de instalar uma CPI para investigar o Banco Central e as operações 
que têm causado rombo e crise, Câmara priorizou dar autonomia e liberdade 

total, aprovando os inconstitucionais PLP 19/2019 e PL 3.877/2020

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/pressione-parlamentares-pela-abertura-de-uma-cpi-do-banco-central

https://bit.ly/3tTi0yX
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/pressione-parlamentares-pela-abertura-de-uma-cpi-do-banco-central/


Bancos brasileiros estão entre os mais rentáveis do 
planeta enquanto o país retorna ao Mapa da Fome



VOCÊ JÁ ESTÁ 
PARTICIPANDO?

ACESSE 

DIVULGUE

PARTICIPE

https://auditoriacidada.org.br
/limite-dos-juros/

Auditoria Cidadã da Dívida lançou Campanha para 
LIMITAR JUROS NO BRASIL

https://auditoriacidada.org.br/limite-dos-juros/
https://auditoriacidada.org.br/limite-dos-juros/


https://auditoriacidada.org.br/
vote-na-enquete-oficial-da-
camara-e-declare-apoio/

https://auditoriacidada.org.br/vote-na-enquete-oficial-da-camara-e-declare-apoio/
https://auditoriacidada.org.br/vote-na-enquete-oficial-da-camara-e-declare-apoio/
https://auditoriacidada.org.br/vote-na-enquete-oficial-da-camara-e-declare-apoio/


Ver: Assalto aos cofres públicos https://bit.ly/3coiw27 e https://bit.ly/2YboFpY

BOLSA-BANQUEIRO: Principal mecanismo responsável pela “crise 
fabricada” a partir de 2014, provocando escassez de moeda, elevação 
dos juros de mercado, explosão da dívida e rombo aos cofres públicos. 

https://bit.ly/3coiw27
https://bit.ly/2YboFpY


TEMOS MANTIDO TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS 
ANOS, mas tudo está reservado para o Sistema da Dívida

Ø Chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES em caixa em 30/11/2022:
• R$ 1,744 TRILHÃO na Conta Única do Tesouro Nacional,
• R$ 1,158 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 1,754 TRILHÃO em Reservas Internacionais!
Fonte dos dados no artigo disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202212_Tabelas_de_estatisticas_fiscais.xlsx/ (Tabela 4, Linhas 44, 
50 e 52), e Serie Temporal do BCB nº 13.621

A “crise fabricada” afetou Estados e Municípios
ü Retração das Transferências Federais e Estaduais e queda de 

arrecadação tributária
Lucro dos bancos seguiu aumentando

Ver “Assalto aos Cofres Públicos” https://bit.ly/3xKnEp4

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/
https://bit.ly/3xKnEp4


https://www.cnbb.org.br/wp-content/uploads/2022/06/CONSELHO-
PERMANENTE_Por-que-a-economia-brasileira-esta-estagnada-

apesar-de-nossas-imensas-potencialidades.pdf

https://www.cnbb.org.br/wp-content/uploads/2022/06/CONSELHO-PERMANENTE_Por-que-a-economia-brasileira-esta-estagnada-apesar-de-nossas-imensas-potencialidades.pdf
https://www.cnbb.org.br/wp-content/uploads/2022/06/CONSELHO-PERMANENTE_Por-que-a-economia-brasileira-esta-estagnada-apesar-de-nossas-imensas-potencialidades.pdf
https://www.cnbb.org.br/wp-content/uploads/2022/06/CONSELHO-PERMANENTE_Por-que-a-economia-brasileira-esta-estagnada-apesar-de-nossas-imensas-potencialidades.pdf


https://auditoriacidada.org.br/mais-3-estados-podem-
reduzir-pagamento-da-divida-com-a-uniao/

DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO
STF admite “compensações” devido à redução do ICMS/combustíveis.  

Como ficam Estados que aderiram ao “Regime de Recuperação Fiscal” ?

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-
recuperacao-fiscal/

https://auditoriacidada.org.br/mais-3-estados-podem-reduzir-pagamento-da-divida-com-a-uniao/
https://auditoriacidada.org.br/mais-3-estados-podem-reduzir-pagamento-da-divida-com-a-uniao/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/


GRANDE CAPITAL JÁ NÃO QUER “APENAS”
OS JUROS DA DÍVIDA, MAS SE APODERA 

DIRETAMENTE DA ARRECADAÇÃO

CONSIGNADO DE RECURSOS PÚBLICOS
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/

ESQUEMA FRAUDULENTO da chamada 
“Securitização de Créditos Públicos”

escancara desvio de recursos para bancos 
privilegiados

Tentativa de inclusão do esquema na PEC 23 Interpelação: 
https://auditoriacidada.org.br/acd-envia-interpelacao-extrajudicial-para-alertar-parlamentares-sobre-securitizacao-na-pec-23-2021/ Entrevista TV: 

https://auditoriacidada.org.br/video/tv-democracia-fattorelli-explica-esquema-que-desvia-recursos-publicos-inserido-na-pec-23-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/
https://auditoriacidada.org.br/acd-envia-interpelacao-extrajudicial-para-alertar-parlamentares-sobre-securitizacao-na-pec-23-2021/
https://auditoriacidada.org.br/video/tv-democracia-fattorelli-explica-esquema-que-desvia-recursos-publicos-inserido-na-pec-23-2021/


Securitização de Créditos: ESQUEMA FRAUDULENTO



DANOS PROVOCADOS PELA CHAMADA “SECURITIZAÇÃO”
Ø Desvio do dinheiro dos impostos

pagos pelo povo, que sequer
alcançará os cofres públicos: “alienação
fiduciária do fluxo de arrecadação”

Ø Perda de controle sobre parte
crescente da arrecadação tributária:
jogada contábil

Ø Comprometimento do orçamento
público, que fica subtraído das
receitas desviadas e elevados custos

Ø Geração ilegal de dívida pública, que
é paga por fora do orçamento

Ø Bancos privilegiados passam a se
apoderar diretamente da arrecadação
tributária.

https://bit.ly/3tFiMjZ

https://bit.ly/3tFiMjZ


ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

Ø CONHECIMENTO DA REALIDADE
• Modelo Econômico Errado
• Sistema da Dívida
• Política Monetária suicida do BC 

Ø MOBILIZAÇÃO SOCIAL CONSCIENTE

Ø AÇOES CONCRETAS
• Campanha pelo Limite dos Juros no Brasil https://bit.ly/3oBmlG5
• Campanha É HORA DE VIRAR O JOGO https://bit.ly/33bVDd0
• AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL
• Participar das convocações na página www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3oBmlG5
https://bit.ly/33bVDd0
http://www.auditoriacidada.org.br/



